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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA LAURA PERES MESSAS ROMITI
ADVOGADO : CLÁUDIA MERLO ESPINHA - SP191348
AGRAVADO : INDUSMAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI - SP113573

REJANE CRISTINA SALVADOR - SP165906
AGRAVADO : CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO
OUTRO NOME : CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO - 

ME
ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDES MARQUES - SP114445
AGRAVADO : P. R. M. FRANCHISING LTDA
ADVOGADO : MARCELO POLI - SP202846
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FASE 
DE CUMPRIMENTO. DÉBITO. PAGAMENTO. NÃO ATENDIMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INVIABILIDADE. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 6º DA 
LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão, pelo tribunal de origem, acerca da tese 
ventilada no recurso especial (arts. 9º, 369, 371, 494, 502, 503, 505, 507, 
508, 523 e 525, § 6º, do CPC/2015) acarreta falta de prequestionamento, 
atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
5. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro (LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não 
podem ser analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza 
constitucional.
6. A jurisprudência do STJ firmou posicionamento no sentido de que os 
juros de mora funcionam como uma sanção pelo inadimplemento culposo 
do pagamento de quantia devida. 
7. Sob pena de configurar bis in idem, não incidem juros de mora sobre a 
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multa cominatória, o que, por si só, constitui sanção por inadimplemento 
da obrigação.
8. A decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, podendo, 
por isso mesmo, ser modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja 
para aumentar ou diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
9.  As astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento 
do julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em 
julgado, o que as afasta da base de cálculo dos honorários advocatícios.
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FASE 
DE CUMPRIMENTO. DÉBITO. PAGAMENTO. NÃO ATENDIMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INVIABILIDADE. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 6º DA 
LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão, pelo tribunal de origem, acerca da tese 
ventilada no recurso especial (arts. 9º, 369, 371, 494, 502, 503, 505, 507, 
508, 523 e 525, § 6º, do CPC/2015) acarreta falta de prequestionamento, 
atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
5. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro (LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não 
podem ser analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza 
constitucional.
6. A jurisprudência do STJ firmou posicionamento no sentido de que os 
juros de mora funcionam como uma sanção pelo inadimplemento culposo 
do pagamento de quantia devida. 
7. Sob pena de configurar bis in idem, não incidem juros de mora sobre a 

Documento eletrônico VDA33586371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/08/2022 16:22:25
Código de Controle do Documento: 5a08f834-1110-4de1-8e30-d96832609a89



multa cominatória, o que, por si só, constitui sanção por inadimplemento 
da obrigação.
8. A decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, podendo, 
por isso mesmo, ser modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja 
para aumentar ou diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
9.  As astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento 
do julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em 
julgado, o que as afasta da base de cálculo dos honorários advocatícios.
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANA LAURA PERES MESSAS 

ROMITI contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial. 

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: 

(i) ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil 

de 2015;

(ii) óbice da Súmula nº 211/STJ devido à falta de prequestionamento das 

matérias relativas aos arts.  9º, 369, 371, 494, 502, 503, 505, 507, 508, 523 e 525, § 

6º, do Código de Processo Civil de 2015;

(iii) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

firmado no sentido de que, se não tiver ocorrido o prequestionamento dos dispositivos 

legais, e não verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou 

obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do 

CPC/2015;

(iv) os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser 

analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza constitucional;

(v) não incidem juros de mora sobre a multa imposta pelo descumprimento 

de obrigação de fazer, sob pena de configurar bis in idem, conforme jurisprudência 

firmada nesta Corte Superior;

(vi) decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, podendo, 

por isso mesmo, ser modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja para 

aumentar ou diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la, e

(vii)  as astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento 

do julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, o que 

as afastam da base de cálculo dos honorários advocatícios.

Nas presentes razões, a agravante insiste na alegada ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015, afirmando que opôs os aclaratórios na 

origem visando a prequestionar os dispositivos legais. Reitera a violação do art. 1.025 

do CPC/2015 devido ao não conhecimento das questões levantadas nos embargos de 

declaração. 

Repisa o argumento de que as matérias de ordem pública - coisa julgada e 

preclusão - podem ser conhecidas de ofício por esta Corte Superior.
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Argumenta "que o aresto agravado não analisou a controvérsia tal qual 
lançada. Isto porque, (...) jamais pleiteou nestes autos a incidência de juros de mora 

sobre o valor da astreinte desde o seu arbitramento" (fl. 1.302, e-STJ). 

Sustenta que, no apelo especial, apontou dissídio jurisprudencial em 

virtude da necessidade de "incidência dos juros de mora em razão do não pagamento 

da condenação no prazo legal" (fl. 1.310, e-STJ).

Assevera também que, não obstante "interpor o apelo especial por violação 
ao artigo 82, § 2º, do NCPC com fulcro na alínea 'a' do artigo 105, III, da CF, o aresto 
agravado decidiu a matéria como se o recurso acerca de tal matéria tivesse sido 

interposto com fulcro na alínea 'c' (dissídio jurisprudencial)" (fl. 1.319, e-STJ).

Enfatiza que 
 
"(...) o direito das agravadas de ingressar com impugnação ao 

cumprimento de sentença estava precluso, que o aresto bandeirante violou a 
coisa julgada ao redecidir matéria cuja decisão transitada em julgado (data 
da fixação das astreintes), bem como violou os artigos apontados da 
legislação federal ao reabrir prazo para pagamento sem os encargos da 
mora" (fl. 1.320, e-STJ). 

 
Ademais, defende que houve demonstração do dissídio jurisprudencial, bem 

como a similitude das situações jurídicas com soluções diversas entre os acórdãos 
paradigmas e recorrido, a fim de justificar o cabimento do recurso especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.

Ao final, reitera, literalmente, a insurgência veiculada no apelo nobre.

Devidamente intimada, a parte contrária impugnou o recurso às fls. 1.406-

1.424, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Acerca das omissões apontadas, assim fundamentou o tribunal local:
 
"(...) o que pretende a embargante é forçar novo julgamento da 

Câmara, o que não merece qualquer guarida pois, a toda evidência, cabe à 
Turma Julgadora do Tribunal julgar a questão posta em julgamento conforme 
o seu entendimento, que, aliás, in casu, está em perfeita harmonia com a 
doutrina e jurisprudência pacíficas, não estando atrelada aos entendimentos 
parciais e sempre antagônicos das partes, caso em que, julgamento algum 
haveria, e isto não poderia escapar à percepção da embargante.

A respeito, veja-se o entendimento do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

(...)
Mesmo assim, bem se vê do acórdão que, de forma exauriente, 

foram examinadas todas as questões postas em julgamento, atento ao 
princípio do tantum devolutum quantum apellatum

E mesmo quando se pretende o prequestionamento pela via dos 
embargos declaratórios, para se chegar aos tribunais superiores, observa o 
insigne desembargador Toledo Silva, nos embargos de declaração nº 4.630-
5/4, que:
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'Inexiste omissão no acórdão, que examinou todas as 
questões suscitadas no recurso, não havendo necessidade de 
fazer referência expressa aos dispositivos legais mencionados 
pela embargante.'

'Ainda que os embargos declaratórios sirvam para 
forçar  um prequestionamento necessário à interposição de 
recurso extraordinário, o tema a ser prequestionado deve ser 
pertinente às questões expressamente ventiladas para 
julgamento nas instâncias ordinárias, de forma que o Tribunal 
não pudesse omiti-lo, ficando sujeito a embargos declaratórios 
para suprir a omissão. O que o Tribunal tinha de dizer, não pode 
ser forçado a declarar, nem é órgão consultivo para responder 
questão não devolvida ao exercício de sua atividade jurisdicional' 
(JTACSP - RT 177/64). 

E, in casu, como emerge da simples leitura do acórdão, há 
harmônica e lógica exposição do julgamento, e, repita-se, todas as questões 
devolvidas ao tribunal, foram apreciadas no julgamento, com abundância e 
exaurientemente, não havendo nele qualquer vício a ser afastado" (fls. 
1.029-1.030, e-STJ).

 
Nesse contexto, no que toca à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 

agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os declaratórios por inexistir 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando 

patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do 

julgado por via inadequada.

A propósito:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. 
EFEITOS INFRINGENTES PRETENDIDOS. INVIABILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir 
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Embargos de declaração de METHANEX CHILE S.A. (e-STJ fls. 
2.379/2.385) rejeitados" (EDcl no REsp 1.596.081/PR, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 22/8/2018, 
DJe de 24/8/2018).
 
Ressalta-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC/2015, o órgão julgador 

não estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar 

a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV).

A motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em relação a 

pontos considerados irrelevantes pelo julgador não autoriza o acolhimento dos 

declaratórios.

No que tange às matérias contidas nos arts. 9º, 369, 371, 494, 502, 503, 

505, 507, 508, 523 e 525, § 6º, do CPC/2015, observa-se que a Corte local, a despeito 

da oposição de embargos de declaração, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos 

legais indicados como malferidos.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que o 

tribunal de origem se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela 
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parte, emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e 

examinando a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo."  

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E 
EM DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS E O ARESTO RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO 
AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência do 
chamado 'prequestionamento implícito'. Trata-se daquelas situações em que 
o órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos referidos 
artigos legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo normativo. 
Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado 'prequestionamento ficto', não admitido por 
este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera 
prequestionada a matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi 
objeto das razões dos embargos de declaração interpostos, ainda que eles 
sejam rejeitados sem qualquer exame da tese, bastando constar da petição 
dos referidos aclaratórios. Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas 
razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do 
CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.170.330/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
3/2/2016).
 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem, e não foi 

verificada nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade,  não 

há falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
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existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei'. (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).

 
No tocante ao art. 6º, § 3º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, ressalta-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, com 

o advento da Constituição Federal, os princípios nele contidos foram alçados a status 

constitucional.

Confira-se: 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 6º DA 
LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto Brasileiro 
(LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser 
analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza 
constitucional. 
(...) 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 781.737/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/12/2016, 
DJe 3/2/2017).

 
Cumpre assinalar que a jurisprudência do STJ preleciona que os juros de 

mora funcionam como uma sanção pelo inadimplemento culposo do pagamento da 

quantia devida, dessa maneira, não há como incidir sobre as astreintes, visto que elas 

próprias representam os juros de mora pelo retardo do adimplemento da obrigação de 

fazer ou não fazer. Por consequência, não incidem juros de mora sobre a multa 

imposta pelo descumprimento de obrigação de fazer, sob pena de configurar indevido 

bis in idem.

A propósito: 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. INTIMAÇÃO. SÚMULA Nº 410/STJ. 
VALOR. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para 
a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer. Súmula nº 410/STJ. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no 
sentido de ser possível a alteração do valor da multa diária, em recurso 
especial, apenas em casos excepcionalíssimos, diante da manifesta 
exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de cumprimento da 
medida, circunstâncias inexistentes no presente caso. 
4. Não incidem juros de mora sobre a multa imposta pelo descumprimento de 
obrigação de fazer, sob pena de configurar bis in idem. 
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5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.302.283/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/9/2021, DJe 24/9/2021 - grifou-se).
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MULTA 
COMINATÓRIA. FIXAÇÃO DE NOVO VALOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SÚMULA 362/STJ. JUROS DE MORA. NÃO CABIMENTO. 
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão, 
contradição ou erro material porventura existentes no acórdão, o que ocorre 
na espécie, pelo silêncio quanto ao disciplinamento dos encargos legais que 
incidirão sobre o valor decorrente da redução da multa cominatória. 
2. A correção monetária, à semelhança das indenizações por danos morais, 
nos termos da Súmula 362/STJ, flui a partir da data em que fixado o novo 
valor da multa cominatória. Precedentes. 
3. Sob pena de consubstanciar dupla penalização, não são cabíveis juros de 
mora sobre o valor da multa, que por si só constitui sanção por 
descumprimento. Precedentes. 
4. Embargos de declaração acolhidos" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.409.856/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/5/2021, DJe 11/5/2021 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO DO 
DEVEDOR NA PESSOA DO ADVOGADO. JUROS DE MORA NO CÁLCULO DE 
ASTREINTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
(...)
III - Não incidem juros de mora sobre a multa cominatória decorrente de 
sentença judicial impositiva de obrigação de fazer por configurar bis in idem. 
Precedentes desta Corte.
IV - Recurso Especial provido em parte" (REsp 1.699.443/PB, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/2/2018, DJe 
22/2/2018).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALOR. EXORBITÂNCIA RECONHECIDA. JUROS DE MORA. 
NÃO INCIDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO 
ARBITRAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. Não incidem juros de mora sobre multa cominatória decorrente de 
sentença judicial impositiva de obrigação de fazer, por configurar evidente 
bis in idem. Precedentes.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.355.408/AL, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 21/11/2017).
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
MULTA DIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS LEGAIS. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTS. ANALISADOS: 461, § 4º, 
CPC; 395, CC/02; 1º, LEI 6.899/1981.
(...)
5. Não incidem juros de mora sobre a multa imposta pelo descumprimento de 
obrigação de fazer, sob pena de configurar bis in idem.
6. Recursos especiais conhecidos; provido parcialmente o do primeiro 
recorrente e desprovido o do segundo" (REsp 1.327.199/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 
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2/5/2014).
 

A agravante aponta, ainda, dissídio jurisprudencial e ofensa ao art. 82, § 2º, 

do CPC/2015. Destaca que "a incidência das custas e despesas processuais na base 
de cálculos dos honorários sucumbenciais é matéria pacífica, conforme corrobora a 

decisão deste C. STJ abaixo colacionada" (fl. 1.130, e-STJ).

Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 

transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 

oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário 

cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 

divergência de interpretações.

Sobre o tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
(...)
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 864.649/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 7/11/2016).

 
Acrescenta-se que a multa cominatória não se confunde com condenação, 

visto que possui natureza jurídica diversa, funcionando como verdadeiro meio de 

coerção judicial para compelir o réu a uma obrigação de fazer, não fazer ou se abster, 

não formando coisa julgada material, e que está, de fato, excluída da base de cálculo 

dos honorários advocatícios.
A esse respeito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. COISA JULGADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 
e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há 
falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No 
entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por 
isso ser imputado vício ao julgado.
2. As conclusões do acórdão recorrido sobre a ocorrência da coisa julgada 
formal e material, e os critérios sopesados para a fixação dos honorários 
advocatícios, não podem ser revistos por esta Corte Superior, pois 
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demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado 
em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Conforme Jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, o valor da 
multa cominatória (astreintes) não integra a base de cálculo da verba 
honorária disciplinada pelo Código de Processo Civil de 1973. Precedentes.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.451.023/PE, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
6/8/2019, DJe 13/8/2019 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
CPC/1973. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. MULTA 
COMINATÓRIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. As astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento do 
julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, 
o que as afastam, na vigência do CPC/1973, da base de cálculo dos 
honorários advocatícios.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.595.679/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
6/2/2018, DJe 23/2/2018 - grifou-se).

 
Desse modo, verifica-se que a agravante não trouxe argumentos suficientes 

para infirmar a decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSMAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI - SP113573

REJANE CRISTINA SALVADOR - SP165906
RECORRENTE : ANA LAURA PERES MESSAS ROMITI
ADVOGADO : CLÁUDIA MERLO ESPINHA - SP191348
RECORRIDO : INDUSMAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI - SP113573

REJANE CRISTINA SALVADOR - SP165906
RECORRIDO : ANA LAURA PERES MESSAS ROMITI
ADVOGADO : CLÁUDIA MERLO ESPINHA - SP191348
RECORRIDO : CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO
OUTRO NOME : CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO - ME
ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDES MARQUES - SP114445
RECORRIDO : P. R. M. FRANCHISING LTDA
ADVOGADO : MARCELO POLI - SP202846

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA LAURA PERES MESSAS ROMITI
ADVOGADO : CLÁUDIA MERLO ESPINHA - SP191348
AGRAVADO : INDUSMAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI - SP113573
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REJANE CRISTINA SALVADOR - SP165906
AGRAVADO : CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO
OUTRO 
NOME

:
CANTO PLANEJADO COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO - ME

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDES MARQUES - SP114445
AGRAVADO : P. R. M. FRANCHISING LTDA
ADVOGADO : MARCELO POLI - SP202846

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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